
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1436844 - RS (2014/0035464-0)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SUL ARNO CRIAÇÕES EM ACESSÓRIOS LTDA 
ADVOGADO : CLAUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S) - RS019507 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 535, II DO CPC/1973 
NÃO CARACTERIZADA. COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS. 
DÉBITOS DE IPI, PIS E COFINS. DECLARAÇÃO CONSIDERADA NÃO 
DECLARADA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO. 
INOCORRÊNCIA DE HIPÓTESE DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   Não restou caracterizada a violação do art. 535, II 
do CPC/1973, tendo em vista o fato de que a lide foi resolvida nos 
limites propostos e com a devida fundamentação. As questões postas a 
debate foram decididas com clareza, não tendo havido qualquer vício 
que justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. Observe-se, 
ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 
implica ofensa à norma ora invocada.

2.   No mérito, a orientação firmada pelo Tribunal de 
origem encontra apoio na jurisprudência dominante desta Corte 
Superior de que não há previsão legal para a compensação de prejuízos 
fiscais com débitos de IPI, PIS e COFINS. REsp. 1.259.688/PR, Rel. 
Min. CESAR ASFOR ROCHA, Rel. p/Acórdão Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 16.5.2013; REsp. 960.937/PE, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 6.10.2008.

3.   Diante da ausência de previsão legal para a 
utilização dos prejuízos fiscais como créditos compensáveis, as 
declarações efetuadas pela parte recorrente foram consideradas não 
declaradas, razão pela qual não ensejou o cabimento de recurso 
administrativo e, consequentemente, suspensão de exigibilidade do 
crédito tributário. Precedentes: REsp. 1.309.912/PR, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 3.9.2012; REsp. 1.066.503/AL, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJe 31.3.2009.
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Superior Tribunal de Justiça

4.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 
provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 19 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                    
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.844 - RS 
(2014/0035464-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SUL ARNO CRIAÇÕES EM ACESSÓRIOS LTDA 
ADVOGADO : CLAUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S) - 

RS019507 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por SUL 

ARNO CRIAÇÕES EM ACESSÓRIOS LTDA. em adversidade à decisão 

monocrática que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

AFRONTA AO ART. 535, II DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. 

COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS. DÉBITOS DE IPI, PIS E 

COFINS. DECLARAÇÃO CONSIDERADA NÃO DECLARADA. NÃO 

CABIMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO. INOCORRÊNCIA DE 

HIPÓTESE DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 913). 

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante 

sustenta, em síntese, que o Tribunal de origem se omitiu na apreciação 

de questões importantes ao deslinde da controvérsia, notamente quanto 

(i) (a)o fato do art. 2o., § 7o. e 8o. da Lei 9.964/00 prever 

expressamente a possibilidade de utilização de prejuízo fiscal para 

quitar débitos tributários no parcelamento denominado Refis e (ii) a 

análise da matéria sob a perspectiva do art. 33 do Decreto 70.235/1972 

(Processo Administrativo Fiscal – PAF), que estabelece o direito do 

contribuinte à interposição de recurso voluntário com efeito suspensivo 

do julgamento de primeira instância (fls. 932). 
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3.   Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 

que seja o feito submetido a julgamento da Turma.

4.   Intimada, a agravada não apresentou contrarrazões 

no prazo legal. 

5.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.844 - RS 
(2014/0035464-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SUL ARNO CRIAÇÕES EM ACESSÓRIOS LTDA 
ADVOGADO : CLAUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S) - 

RS019507 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 535, II DO CPC/1973 
NÃO CARACTERIZADA. COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS. 
DÉBITOS DE IPI, PIS E COFINS. DECLARAÇÃO CONSIDERADA NÃO 
DECLARADA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO. 
INOCORRÊNCIA DE HIPÓTESE DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   Não restou caracterizada a violação do art. 535, II do 
CPC/1973, tendo em vista o fato de que a lide foi resolvida nos limites 
propostos e com a devida fundamentação. As questões postas a debate 
foram decididas com clareza, não tendo havido qualquer vício que 
justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. Observe-se, ademais, 
que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 
ofensa à norma ora invocada.

2.   No mérito, a orientação firmada pelo Tribunal de 
origem encontra apoio na jurisprudência dominante desta Corte 
Superior de que não há previsão legal para a compensação de prejuízos 
fiscais com débitos de IPI, PIS e COFINS. REsp. 1.259.688/PR, Rel. 
Min. CESAR ASFOR ROCHA, Rel. p/Acórdão Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 16.5.2013; REsp. 960.937/PE, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 6.10.2008.

3.   Diante da ausência de previsão legal para a 
utilização dos prejuízos fiscais como créditos compensáveis, as 
declarações efetuadas pela parte recorrente foram consideradas não 
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declaradas, razão pela qual não ensejou o cabimento de recurso 
administrativo e, consequentemente, suspensão de exigibilidade do 
crédito tributário. Precedentes: REsp. 1.309.912/PR, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 3.9.2012; REsp. 1.066.503/AL, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJe 31.3.2009.

4.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 
provimento.
 

  

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.844 - RS 
(2014/0035464-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SUL ARNO CRIAÇÕES EM ACESSÓRIOS LTDA 
ADVOGADO : CLAUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S) - 

RS019507 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 535, II DO CPC/1973 

NÃO CARACTERIZADA. COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS. 

DÉBITOS DE IPI, PIS E COFINS. DECLARAÇÃO CONSIDERADA 

NÃO DECLARADA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO 

ADMINISTRATIVO. INOCORRÊNCIA DE HIPÓTESE DE SUSPENSÃO 

DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. AGRAVO INTERNO DA 

CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Não restou caracterizada a violação do art. 535, II 

do CPC/1973, tendo em vista o fato de que a lide foi resolvida nos 

limites propostos e com a devida fundamentação. As questões 

postas a debate foram decididas com clareza, não tendo havido 

qualquer vício que justificasse o manejo dos Embargos de 

Declaração. Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora 

invocada.

2.   No mérito, a orientação firmada pelo Tribunal de 

origem encontra apoio na jurisprudência dominante desta Corte 

Superior de que não há previsão legal para a compensação de 
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prejuízos fiscais com débitos de IPI, PIS e COFINS. REsp. 

1.259.688/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, Rel. p/Acórdão 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 16.5.2013; REsp. 

960.937/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

6.10.2008.

3.   Diante da ausência de previsão legal para a 

utilização dos prejuízos fiscais como créditos compensáveis, as 

declarações efetuadas pela parte recorrente foram consideradas 

não declaradas, razão pela qual não ensejou o cabimento de 

recurso administrativo e, consequentemente, suspensão de 

exigibilidade do crédito tributário. Precedentes: REsp. 

1.309.912/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

3.9.2012; REsp. 1.066.503/AL, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 

31.3.2009.

4.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão 

não lhe assiste. 

2.   Conforme constou da decisão agravada, a alegada 

violação do art. 535, II do CPC/1973 não ocorreu, tendo em vista o fato 

de que a lide foi resolvida nos limites propostos e com a devida 

fundamentação. As questões postas a debate foram decididas com 

clareza, não tendo havido qualquer vício que justificasse o manejo dos 

Embargos de Declaração. Observe-se, ademais, que o julgamento 

diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora 

invocada.

3.   No mérito, a orientação firmada pelo Tribunal de 

origem encontra apoio na jurisprudência dominante desta Corte 

Superior de que não há previsão legal para a compensação de prejuízos 
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fiscais com débitos de IPI, PIS e COFINS. A propósito, citam-se os 

seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

ADMISSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO SUFICIENTE 

INATACADO. SÚMULAS 126/STJ E 283/STF. CRÉDITO 

CONCEDIDO PELO ART. 80, DA LEI N. 8.713/93, ART. 99, DA LEI 

N. 9.504/97 E ART. 1º DO DECRETO N. 5.331/2005. MERA 

DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA. 

IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI N. 9.430/96 

QUE SE REFERE A RESTITUIÇÃO E RESSARCIMENTO.

1.    No texto do recurso especial e do recurso 

extraordinário não há palavra a respeito do entendimento 

levantado pela Corte de Origem no sentido de que o horário 

eleitoral sequer é objeto da concessão, permanecendo desde 

sempre à disposição da União que poderia conceder a exploração 

dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens no seu 

todo ou em parte ("quem pode o mais, pode o menos"), à luz da 

legislação aplicável às concessões e permissões de serviço público, 

do art. 21, XII, da CF/88 e do Princípio da Separação de Poderes. 

Desse modo, impossível conhecer do recurso especial nesse ponto 

já que aplicáveis os enunciados n. 283, da Súmula do STF e n. 126 

da Súmula do STJ.

2.    Tanto a restituição quanto o ressarcimento 

referidos no art. 74, da Lei n. 9.430/96 são institutos próprios de 

Direito Tributário, sendo o primeiro proveniente do pagamento 

indevido de tributo (ver arts. 165 a 169, do CTN) e o segundo 

proveniente da existência de benefício fiscal atrelado a tributos que 

obedecem ao princípio da não-cumulatividade (IPI, ICMS, 

PIS/COFINS) quando o crédito concedido excede o valor do tributo 

devido, gerando saldo a ser ressarcido em dinheiro ao contribuinte 

ou via compensação com outros tributos, v.g.: art. 11, da Lei n. 

9.779/99; art. 16, da Lei n. 11.116/2005 e Decreto n. 64.833/69.

3.    Ainda que se reconheça que o crédito concedido 

pelo art. 80, da Lei n. 8.713/93 e art. 99, da Lei n. 9.504/97 tem 

natureza fiscal, partindo-se do pressuposto de que os decretos 

regulamentadores são legais e de que os dispositivos legais são 
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constitucionais (o recurso especial não foi admitido quanto a esses 

pontos), a natureza fiscal não é suficiente para permitir a aplicação 

do art. 74, da Lei n. 9.430/96, pois o crédito concedido o foi 

definido pelo art. 1º do Decreto n. 5.331/2005 como mera dedução 

da base de cálculo do IRPJ, mera apuração de sua base de cálculo. 

4. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO e, nessa 

parte, NÃO PROVIDO. (REsp. 1.259.688/PR, Rel. Min. CESAR 

ASFOR ROCHA, Rel. p/Acórdão Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 16.5.2013).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PREJUÍZO FISCAL E 

COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

1.    Se o tribunal local não declara o acórdão, nos casos 

em que tal declaração não tem lugar, descabe o recurso especial 

por violação ao art. 535 do CPC. Incide, na espécie, o enunciado nº 

211 da Súmula do STJ, pois "inadmissível recurso especial quanto 

a questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo tribunal a quo".

2.    Impossível caracterizar-se a divergência 

jurisprudencial a respeito de lei federal se a omissão persiste no 

julgado atacado.

3.    A compensação de que trata o §7º do art. 38 da Lei 

nº. 8.383/91 é a compensação da própria base de cálculo do 

imposto de renda, compensando-se o lucro real negativo (prejuízo 

fiscal) de um mês com o lucro real positivo do mês subseqüente. 

Não trata a espécie da compensação referida no artigo 170 do 

CTN, ou nos artigos art. 66 da Lei nº. 8.383/91 e art. 74 da Lei nº. 

9.430/96, como quer a recorrente. Estas são compensações 

envolvendo créditos e indébitos tributários. Aquela é uma alteração 

da base de cálculo do imposto de renda (lucro real) mediante o 

abatimento de base de cálculo negativa encontrada em meses 

anteriores (prejuízo fiscal).

4.    Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

parte, não-provido. (REsp. 960.937/PE, Rel. Min. MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, DJe 6.10.2008).

4.   Diante da ausência de previsão legal para a 

utilização dos prejuízos fiscais como créditos compensáveis, as 

declarações efetuadas pela parte recorrente foram consideradas não 

declaradas, razão pela qual não ensejou o cabimento de recurso 

administrativo e, consequentemente, suspensão de exigibilidade do 

crédito tributário. A propósito, citam-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. OBRIGAÇÕES 

DO REAPARELHAMENTO ECONÔMICO. TÍTULO DA DÍVIDA 

PÚBLICA. COMPENSAÇÃO NÃO DECLARADA. IMPOSSIBILIDADE 

DE MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE E RECURSO 

ADMINISTRATIVO. ART. 74, §12, II, "C", "E" E §13, DA LEI N. 

9.430/96. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 56 E SEGUINTES DA LEI 

N. 9.784/99.

1.    Trata-se de situação onde o Pedido de 

Compensação efetuado pelo contribuinte foi considerado não 

declarado em virtude de veicular créditos correspondentes a 

Obrigações do Reaparelhamento Econômico (títulos da dívida 

pública) de que tratam a Lei n. 1.474/51, tendo a Administração 

Tributária aplicado o art. 74, §§ 12 e 13, da Lei n.

9.430/96, a vedar a apresentação de manifestação de 

inconformidade como modalidade de impugnação administrativa a 

suspender a exigibilidade do crédito tributário.

2.    A Corte de Origem determinou então que o recurso 

interposto o fosse conhecido por força dos artigos 56 a 65, da Lei n. 

9.784/99.

3.    Ocorre que, consoante jurisprudência farta desta 

Corte de Justiça que culminou em recurso representativo da 

controvérsia (REsp 1.046.376/DF, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz 

Fux, julgado em 11.02.2009), a aplicação da Lei n. 9.784/99 não 

alcança os processos administrativos regidos por ritos específicos, 

conforme seu art. 69.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

4.    A impossibilidade de apresentação de 

manifestação de inconformidade diante das compensações 

consideradas não declaradas tem sido reconhecida pela 

jurisprudência do STJ. Precedentes: REsp. n. 1.238.987 - SC, 

Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

11.05.2011; REsp. 1.073.243/SC, Segunda Turma, Rel. Min. 

Castro Meira, julgado em 7.10.2008; REsp. 939.651/RS, Primeira 

Turma, Rel. Min. José Delgado, julgado em 18.12.2007; REsp 

653.553/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 

14.08.2007.

5.    Não é possível que a lei específica para a hipótese 

(art. 74, §12, II, "c", "e" e §13, da Lei n. 9.430/96) determine 

claramente que a compensação será considerada não declarada, 

ou seja, inexistente para todos os efeitos legais, a impedir o 

manuseio da impugnação denominada "manifestação de 

inconformidade" e uma outra lei receba o documento a título de 

recurso administrativo, considerando o ato não só existente, como 

também válido e eficaz inclusive para obter o efeito suspensivo 

(art. 61, parágrafo único, da Lei n. 9.784/99) expressamente 

afastado pela lei específica (art. 74, §13, da Lei n. 9.430/96).

6.    Inviável, para o caso, a aplicação da Lei n. 

9.784/99 aos procedimentos derivados do Pedido de 

Compensação previsto nos arts. 73 e 74, da Lei n. 9.784/99.

7.    Recurso especial provido. (REsp. 1.309.912/PR, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 3.9.2012).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. CRÉDITO DE TERCEIRO. 

DECISÃO NÃO TRANSITADA EM JULGADO. COMPENSAÇÃO 

CONSIDERADA NÃO DECLARADA. "MANIFESTAÇÃO DE 

INCONFORMIDADE". NÃO CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO.

1.    Não se conhece do recurso especial quando o 

tribunal de origem não emite juízo de valor sobre os dispositivos 

tidos por violados. Incidência da Súmula 282/STF.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

2.    Considera-se não declarada a compensação na 

hipótese em que o crédito seja de terceiro ou decorrente de decisão 

judicial não transitada em julgado (Lei 9.430/96, art. 74, § 12, 

alíneas "a" e "d"), ficando afastada a possibilidade de 

apresentação de "manifestação de inconformidade" e, em 

consequência, de suspensão da exigibilidade do crédito (§ 13 do 

referido dispositivo legal).

3.    A "manifestação de inconformidade" passou a ter 

eficácia suspensiva da exigibilidade do crédito tributário com a 

edição da Lei 10.833/03, que introduziu os §§ 9º a 11 ao art. 74 da 

Lei 9.430/96.

4.    Recurso especial conhecido em parte e não provido. 

(REsp. 1.066.503/AL, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 

31.3.2009).

5.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Contribuinte.

6.   É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.436.844 / RS
Número Registro: 2014/0035464-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000139520114047107 RS-50000139520114047107 TRF4-50017528420114040000 13016000282201006
200451010147023

Sessão Virtual de 13/08/2019 a 19/08/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL ARNO CRIAÇÕES EM ACESSÓRIOS LTDA
ADVOGADO : CLAUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S) - RS019507
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - EXTINÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO - COMPENSAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL ARNO CRIAÇÕES EM ACESSÓRIOS LTDA
ADVOGADO : CLAUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S) - RS019507
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 20 de Agosto de 2019
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